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RESUMO: Este trabalho avaliou qualitativamente os cardápios da alimentação escolar de creches públicas de 
municípios amazônicos, à luz das diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar e com base na 
ferramenta do Índice de Qualidade da Coordenação de Segurança Alimentar e Nutricional, do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação. Foram analisados 11 cardápios de oito municípios do estado do Pará, localizado 
na região Amazônica brasileira, obtidos de relatórios de assessoria realizados em 2024, pelo Centro Colaborador 
em Alimentação e Nutrição Escolar da Universidade Federal do Pará. Verificou-se a conformidade dos cardápios 
aos parâmetros nutricionais definidos pelo PNAE. A maioria dos cardápios (54,55%) foi classificada como “precisa 
de melhorias”, enquanto 36,36% estavam “adequados” e apenas um (9,209%) foi “inadequado”. Observou-se baixa 
frequência de grupos alimentares fundamentais, como frutas in natura, leite e feijões, e limitada presença de 
alimentos regionais e da sociobiodiversidade. Concluiu-se que, embora não haja um cenário alarmante, ainda são 
necessárias ações efetivas para aprimorar a qualidade da alimentação escolar, garantindo o direito humano à 
alimentação adequada e contribuindo para o pleno desenvolvimento biopsicossocial das crianças atendidas pelas 
creches públicas paraenses. 

PALAVRAS-CHAVE: Alimentação Escolar. Creche. Política pública 

SCHOOL MEALS IN CHILDHOOD: A LOOK AT THE MENUS OF PUBLIC DAYCARE 
CENTERS IN THE AMAZON 

ABSTRACT: This study qualitatively evaluated the school meal menus of public daycare centers in Amazonian 
municipalities, based on the guidelines of the National School Feeding Program  and evaluated through the Quality 
Index from the Coordination of Food and Nutrition Security of the National Fund for Educational Development. 
A total of 11 menus from eight municipalities in Pará, located in the Brazilian Amazon region, were analyzed, 
obtained from advisory reports conducted in 2024 by the Collaborative Center for School Feeding and Nutrition 
at the Federal University of Pará. The compliance of the menus with the nutritional parameters defined by the 
PNAE. Most menus (54.55%) were classified as "needs improvement," while 36.36% were "adequate," and only 
one (9.09%) was deemed "inadequate." A low frequency of essential food groups such as fresh fruits, milk, and 
beans was observed, as well as limited inclusion of regional and sociobiodiversity foods. It was concluded that, 
although the situation is not alarming, effective actions are still needed to improve the quality of school meals, 
ensuring the human right to adequate food and contributing to the full biopsychosocial development of children 
served by public daycare centers in Pará. 

KEY-WORDS: School meals. Daycare. Public policy.  

                                                           
1 Artigo procedente do Trabalho de Conclusão de Curso: “Análise qualitativa de cardápios de creches de municípios paraenses 
pela ferramenta IQ COSAN”. Faculdade de Nutrição - Universidade Federal do Pará, 2025.  
 Graduação em Nutrição- Universidade Federal do Pará. Bolsista de extensão no Centro Colaborador em Alimentação e 
Nutrição Escolar da Universidade Federal do Pará. E-mail: wandel.costa@ics.ufpa.br. Orcid: https://orcid.org/0000-0002-
4210-4284 
 Mestrado em Saúde, Ambiente e Sociedade na Amazônia – Universidade Federal do Pará. Nutricionista do Centro 
Colaborador em Alimentação e Nutrição Escolar da Universidade Federal do Pará. E-mail: jucilene_lie@hotmail.com. 
Orcid: https://orcid.org/0000-0003-1481-6353 
 Mestrado em Saúde, Ambiente e Sociedade na Amazônia– Universidade Federal do Pará. Nutricionista da Universidade 
Federal do Sul e Sudeste do Pará. E-mail: bianca.cabrall@yahoo.com.br. Orcid: https://orcid.org/0000-0001-7910-7617 
 Doutorado em neurociências e Biologia Celular - Universidade Federal do Pará. Docente do curso de Nutrição da 
Universidade Federal do Pará. E-mail: ivanira@ufpa.br. Orcid: https://orcid.org/0000-0003-1928-523X 
 Doutorado em Doenças Tropicais - Universidade Federal do Pará. Docente do curso de Nutrição da Universidade 
Federal do Pará. E-mail: andreafrazao@yahoo.com. Orcid: https://orcid.org/0000-0003-0746-9533 
 



61                               Wandel R. S. Costa; Jucilene M. A. Sousa; Bianca C. Cabral; Ivanira A. Dias; Andrea G. F. Frazão 

 
 

Introdução 
 As creches exercem papel fundamental na garantia do desenvolvimento infantil nos aspectos 

cognitivo, emocional, social e físico, a partir da integração entre as práticas pedagógicas e a oferta de 

alimentação saudável para as crianças que passam uma parte significativa de seu dia nesse ambiente 

institucional (Casey, E. G.; Winsler, A., 2025). No Brasil, de acordo com os dados do IBGE, a taxa de 

crianças de 0 a 3 anos matriculadas em creches públicas cresceu de 36% em 2022 para 38,7% em 2023, 

na região Norte, em 2023, esse percentual era de 20,9% (Brasil, 2024). Em relação ao estado do Pará, os 

dados disponíveis são de 2017 com estimativas de 71,1 mil matriculas em creches, sendo 84% na rede 

pública (INEP/MEC, 2019). 

 Considerando que as crianças permanecem por um longo período do dia nas creches, é previsto 

na legislação brasileira a oferta de refeições (Brasil, 2020). Destaca-se a importância dessa ação, 

especialmente na faixa etária de zero a três anos de idade, considerada como um marco na formação dos 

hábitos alimentares, além de prevenir o surgimento de doenças crônicas e da obesidade na vida adulta 

(Carvalho et al., 2023). A oferta de alimentação nas creches públicas, seja no período parcial ou integral, 

é um direito assegurado pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que se constitui em 

uma política pública estratégica fundamental na garantia do direito humano a alimentação e nutrição 

adequada e ao pleno exercício da cidadania para estudantes da rede pública de ensino do país (Ipolito et 

al, 2025).  

 O PNAE adota diretrizes nutricionais que regulam a oferta da alimentação escolar em creches a 

partir da promoção de hábitos alimentares saudáveis, incentivo ao aleitamento materno e proibições á 

utilização nos cardápios escolares de alimentos ultraprocessados, açúcar, mel e adoçantes para crianças 

até 3 anos (Brasil, 2020). Nesse sentido, a elaboração e execução de cardápios escolares que atendam 

essas diretrizes é uma função do nutricionista, que deverá observar a legislação vigente. Para subsidiar a 

avaliação desses cardápios, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), responsável 

pela execução do PNAE, disponibiliza a ferramenta denominada Índice de Qualidade da Coordenação 

de Segurança Alimentar e Nutricional (IQ COSAN), para a análise qualitativa dos cardápios escolares em 

instituições que recebem recursos públicos (Brasil, 2021). Essa ferramenta permite ao profissional 

nutricionista planejar cardápios de acordo com as diretrizes nutricionais do PNAE, fortalecendo a 

segurança alimentar e nutricional e as características socioculturais de suas respectivas regiões geográficas 

(Barbosa et al, 2021). 

A verificação da conformidade dos cardápios oferecidos nas creches públicas com as diretrizes e 

os princípios do PNAE justifica-se pela importância de garantir a ingestão adequada de nutrientes nessa 

faixa etária, prevenindo deficiências e distúrbios nutricionais (Silva et al., 2023). Considerando esse 

contexto este artigo tem como objetivo avaliar qualitativamente, a partir do IQ COSAN, os cardápios 

elaborados para crianças de zero a três anos de idade matriculadas em creches públicas de municípios 

paraenses no ano de 2024, analisando sua adequação às normas vigentes do PNAE.  
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Procedimentos metodológicos 
 Trata-se de um estudo documental e retrospectivo de análise de cardápios de creches públicas de 

municípios do estado do Pará, localizado na região Amazônica brasileira, atendidas pelo PNAE. Esses 

cardápios foram disponibilizados pelo Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição Escolar da 

Universidade Federal do Pará (CECANE-UFPA), a partir das atividades de assessoria á municípios 

componentes das regiões imediatas de Belém, Castanhal e Paragominas, no ano de 2024. Para preservar 

o anonimato foi atribuído um código alfanumérico á cada um dos oito munícipios deste estudo. Por se 

tratar de pesquisa com dados secundários e sem envolvimento direto de sujeitos humanos, não foi 

necessária a aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), conforme as diretrizes estabelecidas 

pela Resolução nº 706/2023 do Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 2023).  

 Avaliou-se qualitativamente e de forma padronizada os cardápios da etapa de Ensino Infantil 

(Creches), que atendem alunos na faixa etária entre 0 a 3 anos de idade, tanto em período parcial, no qual 

é previsto o atendimento de 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais, distribuídas em, no 

mínimo, duas refeições, quanto de período integral que deve atender 70% (setenta por cento) das 

necessidades nutricionais, distribuídas em, no mínimo, três refeições (Brasil, 2020). 

 Foram incluídos os cardápios de creche de oito municípios paraenses, os quais continham 

refeições servidas durante os cinco dias da semana, cardápios com menos do que cinco dias na semana 

não foram incluídos. No entanto, alguns municípios disponibilizaram cardápios diferentes para 

modalidades como creche integral e parcial, creche urbana e rural, possibilitando a análise de mais de um 

cardápio por determinada região, o que totalizou 11 documentos. Em relação ao período trata-se de 

cardápios referentes a um único mês do ano de 2024, os quais coincidiram com o período das visitas de 

agentes do CECANE-UFPA nas respectivas localidades. Os municípios codificados e as modalidades de 

cardápios que integram esse estudo estão descritos no quadro 1.  

Quadro 1 – Modalidades e quantidade de cardápios fornecidos por cada município  
Municípios Parcial Integral Urbano Rural Quantidade 

B1 X  x  1 

B2  x x x 2 

B3 X  x x 2 

C1 X  x  1 

M1 X  x  1 

P1 X x x  2 

S1 X  x  1 

S2 X  x  1 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 
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 Os dados foram coletados a partir da consulta aos cardápios de oito municípios paraenses, em 

meses distintos do ano de 2024. Para a análise qualitativa dos cardápios foi utilizada a ferramenta Índice 

de Qualidade da Coordenação de Segurança Alimentar e Nutricional (IQ COSAN), disponível para 

acesso público no site do FNDE (Brasil, 2021). No IQ COSAN, as análises são feitas em documento 

Excel®, com sistema de pontuação para componentes específicos dos cardápios para cada dia da semana, 

no mínimo de 2 e máximo de 5 semanas/mês. O sistema de pontuação dos componentes de avaliação 

diária considera dois parâmetros: 1) Presença diária de Alimentos in natura ou minimamente 

processados, distribuídos em seis grupos de alimentos (Cereais, raízes e tubérculos; Feijões; Legumes e 

verduras; Frutas in natura; Leites e derivados; e Carnes e ovos); 2) Ausência de alimentos classificados 

como Alimentos ultraprocessados, proibidos, açúcar, mel e adoçante.  

 Os componentes de avaliação semanal avaliam quatro parâmetros: 1) Presença de Alimentos in 

natura ou minimamente processados (frutas in natura; legumes e verduras; alimentos fonte de ferro 

heme; alimentos fonte de vitamina A; alimentos regionais; e alimentos da sociobiodiversidade); 2) 

Alimentos processados (biscoito, bolacha, pão ou bolo sem açúcar, mel ou adoçante); 3) Alimentos 

Ultraprocessados, proibidos, açúcar, mel e/ou adoçante; e 4) Diversidade semanal dos cardápios.  

Na avaliação diária, a existência do parâmetro 1 contabiliza positivamente 1,0 ponto para cada 

grupo de alimentos presente. Em relação ao parâmetro 2, a ausência de oferta pontua positivo 1,0 ponto. 

Já na avaliação semanal, a presença dos parâmetros 1 e 2 contabiliza positivamente 5,0 pontos para a cada 

grupo e são avaliados a partir das listas disponibilizadas em anexos do próprio instrumento de acordo 

com cada região do estado e país.  

 Destaca-se ainda que, em relação aos parâmetros 3 e 4 da avaliação semanal, quanto maior a 

diversidade do cardápio, relacionada ao número de diferentes alimentos oferecidos na semana, a avaliação 

é acrescida de 15 pontos. Por outro lado, a presença de alimentos proibidos pela legislação atual, como 

Alimentos Ultraprocessados, açúcar, mel e/ou adoçante, pontua negativamente (-20) pontos quando 

ofertados. A partir desses parâmetros a ferramenta realiza o somatório das pontuações e atribui um dos 

seguintes escores: 0-45,9 inadequado; 46-75,9 precisa de melhoras; e 76-95 adequado (Brasil, 2021). 

 Todas essas informações são processadas a partir de um check-list, para averiguação de 

conformidade e não conformidade com os requisitos. O quadro 2 mostra esses parâmetros segundo a 

ferramenta. 

Quadro 2: Parâmetros de análise qualitativa do IQ COSAN para creche 

 Componentes de 
avaliação diária 

Período 
parcial 

Período 
integral 

Pontuação 
Mínima e máxima 

 
 
 

Fruta in natura Frequência 
diária 

Frequência 
diária 

0 a 5 pontos 

Grupo de leite e 
derivados 

Frequência 
diária 

Frequência 
diária 

0 a 5 pontos 
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Alimentos in 
natura ou 
minimamente 
processados 
(Parâmetro 1) 

Grupo de legumes e 
verduras 

Frequência 
diária 

Frequência 
diária 

0 a 5 pontos 

Grupo de cereais, raízes e 
tubérculos 

Frequência 
diária 

Frequência 
diária 

0 a 5 pontos 

Grupo dos feijões Frequência 
diária 

Frequência 
diária 

5 pontos 

Grupo de carnes e ovos Frequência 
diária 

Frequência 
diária 

0 a 5 pontos 

Alimentos 
ultraprocessados, 
proibidos, açúcar, 
mel e adoçante 
(Parâmetro 2) 

Alimento 
ultraprocessados 

Nenhuma vez Nenhuma 
vez 

0 a 5 pontos 

alimentos proibidos Nenhuma vez Nenhuma 
vez 

0 a 5 pontos 

Açúcar, mel e/ou 
adoçante 

Nenhuma vez Nenhuma 
vez 

0 a 5 pontos 

Alimentos in 
natura ou 
minimamente 
processados 
(Parâmetro 3) 

Componentes de 
avaliação semanal 

Período 
Parcial 

Período 
Integral 

Pontuação mínima e 
máxima 

Frutas in natura ≥ 2 vezes por 
semana 

≥ 4 vezes 
por semana 

0 ou 5 pontos 

Legumes e Verduras ≥ 3 vezes por 
semana 

≥ 5 vezes 
por semana 

0 ou 5 contos 

Fontes de Ferro heme ≥ 4 vezes por 
semana 

≥ 4 vezes 
por semana 

0 ou 5 pontos 

Fontes de Vitamina A ≥ 3 vezes por 
semana 

≥ 3 vezes 
por semana 

0 ou 5 pontos 

Alimentos 
sociobiodiversidade 

Ao menos 1 vez Ao menos 1 
vez 

0 ou 5 pontos 

Alimentos Regionais Ao menos 1 vez Ao menos 1 
vez 

0 ou 5 pontos 

Alimentos 
processados 

Alimentos processados 
(biscoito, bolacha, pão ou 
bolo sem açúcar, mel ou 
adoçante) 

Máx. 3 vezes na 
semana 

Máx. 7 vezes 
na semana 

0 ou 15 pontos 

Alimentos 
Ultraprocessados, 
proibidos, açúcar, 
mel e/ou 
adoçante 

Alimentos 
Ultraprocessados, 
proibidos, açúcar, mel 
e/ou adoçante 

Nenhuma vez 
(-20 pontos 
caso presença) 

Nenhuma 
vez 
(-20 pontos 
caso 
presença) 

 

Fonte: Brasil (2021). 
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Resultados 
 Os resultados deste estudo demonstraram que 54,55% dos cardápios analisados foram 

classificados na categoria 'precisa de melhorias', conforme os critérios estabelecidos pela ferramenta IQ 

COSAN.  

Tabela 1 –  Classificação dos cardápios analisados pela ferramenta do IQ COSAN (n=11) 

Classificação IQ COSAN Cardápios de creches 

 n % 

Adequado 
 
4 

 
36,36 

Precisa de Melhorias 6 54,55 

Inadequado 1 9,09 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 
 A Tabela 2 apresenta os dados referentes à frequência dos itens exigidos pela ferramenta IQ 

COSAN nos cardápios analisados. A análise inicia-se pelos grupos alimentares, cuja frequência é 

considerada em até cinco vezes por semana; em seguida, o grupo de alimentos ultraprocessados, 

proibidos, e aqueles com adição de açúcar, mel ou adoçante, também avaliados dentro da mesma 

frequência semanal. Posteriormente, são apresentados os dados sobre a presença de alimentos da 

sociobiodiversidade e de produtos regionais, finalizando com a avaliação da diversidade do cardápio.  

 

Tabela 2 – Frequência diária dos alimentos, presença de alimentos regionais e da sociobiodiversidade e 
diversidade do cardápio de acordo com a ferramenta do IQ COSAN (n=11) 
Grupo de alimentos 

 5x semana 
3 a 4x 

semana 
1a 2x 

semana nenhuma 
 (n) (n) (n) (n) 
Fruta in natura 1 4 5 1 
Grupo de leites e derivados 3 3 4 1 
Grupo de legumes 3 6 2 0 
Grupo de cereais, raízes e 
tubérculos 9 2 0 0 
Grupo de feijões 4 1 5 1 
Grupo de carnes e ovos 7 4 0 0 
Alimentos proibidos, ultraprocessados, açúcar, mel e adoçante 

 5x semana 
3 a 4x 

semana 
1 a 2x 

semana nenhuma 
 (n) (n) (n) (n) 
Alimento ultraprocessado 0 0 5 6 
Alimento proibido 0 0 0 11 
Adição de açúcar, mel e/ou 
adoçante 0 0 0 11 
Alimentos regionais e da sociobiodiversidade 

 Apresenta 
Não 

apresenta   
 (n) (n)   
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 Alimentos Regionais 3 8   
Alimentos da Sociobiodiversidade 3 8   
Classificação quanto à diversidade do cardápio 
 Adequado Precisa de melhoras Inadequado 

 
≥ 14 

alimentos 09 a 13 alimentos 
até 08 

alimentos 
 (n) (n) (n) 
Diversidade do cardápio 8                      3  0 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 
 

No grupo de alimentos de consumo diário, observou-se que cada cardápio apresenta frequências 

distintas ao longo da semana. Por exemplo, o grupo das frutas in natura aparece cinco vezes em uma 

semana em determinado cardápio, enquanto em outros aparece apenas duas ou três vezes. Para fins de 

pontuação na Tabela 2, considerou-se a semana em que o grupo alimentar apresentou a maior frequência. 

Assim, se um cardápio foi classificado com frequência de 1 a 2 vezes por semana no grupo dos feijões, 

isso indica que essa foi a maior ocorrência observada durante as semanas analisadas. Os grupos dos 

cereais, raízes e tubérculos, e das carnes e ovos, apresentaram as maiores frequências, sendo registrados 

em até 9 e 7 ocasiões, respectivamente, superando o limite de 5 vezes por semana. Por outro lado, os 

grupos das frutas in natura, do leite e derivados, e dos feijões e derivados, registraram ao menos uma 

ocorrência na coluna 'nenhum', indicando ausência completa desses alimentos em algumas semanas. 

Ao contrário dos grupos de alimentos diários e obrigatórios, os alimentos ultraprocessados, 

proibidos e aqueles com adição de açúcar, mel e/ou adoçante devem ser evitados, devendo apresentar 

frequência reduzida. Nesse contexto, a pontuação zero representa a melhor avaliação, enquanto cinco 

indica a pior. Os cardápios analisados demonstraram conformidade com as exigências do PNAE nesse 

aspecto, pois nenhum deles incluiu alimentos proibidos ou com adição de açúcar, mel e/ou adoçante. 

Além disso, alimentos ultraprocessados foram ofertados em apenas cinco cardápios, com frequência 

máxima de uma ou duas vezes por semana.  

No que diz respeito aos alimentos da sociobiodiversidade e regionais, a ferramenta IQ COSAN 

não exige uma frequência diária ou semanal, mas apenas a presença ou ausência desses alimentos nos 

cardápios, o que determina sua pontuação. Os resultados apresentados na tabela 2 apresentam três 

cardápios com esses alimentos presentes e oito sem registro. Vale destacar que alguns alimentos típicos 

da região paraense, como o açaí e o jambu, enquadram-se tanto na categoria de sociobiodiversidade 

quanto na regional, sendo também os mais frequentes entre os presentes. 

No que se refere à diversidade dos cardápios, oito apresentaram uma variedade igual ou superior 

a 14 ingredientes em suas preparações semanais, atingindo a pontuação máxima de 15 pontos na 

ferramenta IQ COSAN, considerada satisfatória para análise. Três cardápios registraram entre 9 e 13 

ingredientes por semana, o que corresponde a uma pontuação intermediária de 7 pontos. Nenhum 

cardápio obteve a pontuação mínima, relativa à diversidade inferior a 9 ingredientes por semana. É 
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importante destacar que cada ingrediente é contabilizado apenas uma vez por semana, 

independentemente de sua repetição em diferentes dias.  

 
Discussão 

Neste estudo, a maioria dos cardápios avaliados foi classificada pela ferramenta IQ COSAN como 

'precisa de melhorias'. Essa realidade, entretanto, não é exclusiva dos municípios paraenses. Uma revisão 

sistemática sobre cardápios escolares revelou inconformidades em grande parte das pesquisas analisadas, 

destacando inadequações especialmente nas proporções de oferta de micro e macronutrientes, bem como 

na aquisição da agricultura familiar (Silva et al., 2023).  Esse cenário evidencia a discordância com as 

normas do PNAE, que visa garantir a segurança alimentar, a saúde e o desenvolvimento de hábitos 

alimentares adequados durante a infância. De forma complementar, um estudo transversal que avaliou 

2.500 cardápios em 500 municípios brasileiros, por meio do Indicador de Qualidade para Cardápios da 

Alimentação Escolar (IQCAE), apontou que mais da metade dos cardápios apresentou qualidade 

intermediária, sendo que os da região Norte variaram de baixa a intermediária qualidade (Camargo; 

Caivano; Domene, 2021).  

Cabe destacar que, embora a maioria dos cardápios incluídos neste trabalho necessite de 

melhorias, quatro dos onze avaliados apresentaram adequação, enquanto apenas um foi classificado como 

inadequado. Embora o cenário ainda não seja ideal, esses resultados indicam um grau de conformidade 

sinalizando perspectivas promissoras para os ajustes necessários.  

No que se refere aos grupos alimentares, este estudo identificou que frutas in natura, leite e 

derivados, e feijões e derivados apresentaram menores frequências nos cardápios, chegando a ser 

registrados como 'nenhuma vez'. Conforme o Guia Alimentar para Crianças Brasileiras Menores de Dois Anos 

(Brasil, 2019), as frutas, especialmente quando oferecidas in natura, devem compor a alimentação infantil, 

pois são fontes importantes de vitaminas, fibras e minerais que contribuem para a saúde e a prevenção 

de doenças. O Guia também enfatiza a importância da variedade de frutas, uma vez que a presença e a 

concentração de micronutrientes variam entre elas. Quanto ao grupo do leite e derivados, o documento 

recomenda que, até os dois anos de idade, o leite materno seja a principal fonte alimentar, destacando, 

contudo, que esse grupo fornece proteínas, gorduras, cálcio e vitamina A, essenciais para o 

desenvolvimento da criança. Quanto ao grupo dos feijões pode ser introduzido a partir dos seis meses, 

sendo uma importante fonte de fibras, proteínas, ferro, zinco e vitaminas do complexo B. 

Em relação aos alimentos regionais e da sociobiodiversidade, os achados deste estudo mostraram 

ausência desses alimentos na maioria dos cardápios das creches. Este resultado reflete dificuldades 

relacionadas á aquisição de produtos da agricultura familiar, que de acordo com a legislação do PNAE, 

deve ser no mínimo 30% de aquisição utilizando os recursos públicos federais.  

Os alimentos regionais e da sociobioversidade são espécies nativas intimamente ligadas a 

diferentes modos de vida, aos conhecimentos tradicionais compartilhados entre as comunidades locais, 
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aos agricultores familiares, à justiça social, à geração de renda e à sustentabilidade (Hendler et al., 2021). 

Uma pesquisa feita no estado do Rio de Janeiro apontou a presença de alimentos regionais e da 

sociobiodiversidade na maioria dos cardápios, reafirmando a melhoria da qualidade da alimentação 

escolar, a conservação de ecossistemas e a afirmação sociocultural de comunidades (Rocha et al., 2024). 

Nesse sentido, é importante destacar que o nutricionista, como responsável técnico pela 

elaboração dos cardápios, desempenha papel fundamental na inclusão desses alimentos na alimentação 

escolar. Um estudo revelou que, embora Belém-PA seja uma cidade rica em alimentos nativos, sua 

presença nos cardápios é baixa. Por outro lado, municípios como Altamira e Santarém apresentaram 

melhores índices nesse aspecto. O estudo também enfatizou que o consumo de alimentos da 

sociobiodiversidade depende de um processo de aprendizagem que envolve o conhecimento sobre os 

produtos disponíveis, sua manipulação, o consumo nas escolas e a inclusão desses alimentos nas 

chamadas públicas (Mota; Silva; Pauletto, 2021).  

A importância de garantir alimentos da agricultura familiar na alimentação escolar, 

sociobiodiversos e regionais, foi demonstrada no estudo de Silva, Ciríaco e Zen (2024), no qual 

concluíram que o cumprimento da legislação do PNAE, no que tange a aquisição de alimentos da 

agricultura familiar, contribuiu para um papel estatisticamente positivo na melhoria do desempenho 

escolar de estudantes da rede pública de educação básica do Brasil. Em outro estudo, realizado por 

Oliveira et al. (2022), os autores evidenciaram a consonância da aquisição de alimentos da agricultura 

familiar com o desenvolvimento infantil, uma vez que menores percentuais dessa aquisição estavam 

relacionadas com menores indicadores de crescimento de crianças até 5 anos, enquanto percentuais 

maiores estavam relacionados com aumento da estatura das crianças de mesma faixa etária. 

No presente estudo, os grupos das carnes e ovos, bem como dos cereais, raízes e tubérculos, 

apresentaram maior frequência e constância nos cardápios, o que configura um resultado positivo. O 

grupo das carnes e ovos é uma importante fonte de proteínas de alto valor biológico, essenciais para a 

formação das redes neurais, além da regeneração e renovação dos tecidos corporais. Já o grupo dos 

cereais, raízes e tubérculos é constituído principalmente por carboidratos, nutrientes fundamentais para 

a produção de energia necessária às atividades diárias (Escobedo-Monge et al., 2025).  

A ferramenta IQ COSAN atribui pontuação à frequência da presença de ferro heme e vitamina 

A nos cardápios, dada a importância desses micronutrientes para a saúde infantil. A vitamina A é 

encontrada principalmente em carnes e ovos, assim como em vegetais e frutas de coloração amarelo-

alaranjada e verde-escura, ricos em carotenóides (pró-vitamina A), como laranja, abóbora, cenoura, 

espinafre, couve e batata-doce. Durante a infância, a deficiência de vitamina A pode ocorrer devido a 

uma transição inadequada da amamentação exclusiva para a alimentação complementar, tornando a 

alimentação uma aliada fundamental na prevenção dessa deficiência, que pode desencadear processos 

infecciosos e inflamatórios, comprometendo os sistemas respiratório e digestivo, além de causar 

problemas hepáticos (Reis et al., 2021). Quanto ao ferro heme, seu metabolismo e necessidade durante a 
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infância diferem dos adultos, tornando essencial um consumo adequado por meio da alimentação, e 

frequentemente, a suplementação é necessária. A deficiência desse micronutriente pode levar a casos de 

anemia e, especialmente em crianças, prejudicar o desenvolvimento neuropsicomotor (Germann & Juul, 

2021). 

Outro grupo avaliado neste estudo foi o dos alimentos ultraprocessados, cuja análise dos 

cardápios revelou baixa presença desses itens e ausência de alimentos proibidos. O Guia Alimentar para 

Crianças brasileiras menores de dois anos recomenda evitar esses alimentos, principalmente devido ao 

alto teor de aditivos e ao potencial de redução do apetite entre as refeições. O guia enfatiza, ainda, a 

proibição da adição de açúcar nas preparações destinadas a essa faixa etária, recomendação que também 

é respaldada pela legislação do FNDE (Brasil, 2019; Brasil, 2021). 

A diversidade dos cardápios, nesta pesquisa foi positiva com a maioria (n=8) classificada como 

adequada e apenas uma menor parcela (n=3) necessitando de melhorias; nenhum cardápio apresentou 

inadequação em relação á esse critério. Esse aspecto é relevante, pois as práticas alimentares dos adultos 

são formadas na infância, e a inclusão de alimentos saudáveis — in natura e minimamente processados 

—, assim como a promoção de bons hábitos alimentares nessa fase, podem favorecer escolhas 

alimentares mais saudáveis no futuro dessas crianças (Brasil, 2019). Além disso, a diversidade alimentar 

contribui para a valorização dos alimentos regionais, respeitando as safras e os ciclos naturais de 

produção, evitando a monotonia e o consumo repetitivo de poucos produtos (Rocha et al., 2024). 

Os resultados deste estudo demonstraram que a aquisição de produtos da agricultura familiar, 

incluindo alimentos regionais e da sociobiodiversidade, configura-se como uma ação estratégica e 

essencial para a garantia do direito humano à alimentação e nutrição adequadas, bem como para o 

exercício da cidadania desde os primeiros anos de vida. No entanto, é importante destacar que a 

obrigatoriedade legal, por si só, não assegura a presença de cardápios mais saudáveis, considerando que 

diversos fatores interferem nesse processo, como a sazonalidade dos alimentos, o mapeamento da 

produção local, a logística de distribuição, entre outros (Bicalho; Slater, 2019; Mota; Silva; Pauletto, 2021). 

Esses aspectos evidenciam que a qualidade da alimentação escolar não depende apenas da aquisição de 

alimentos, mas também do suporte técnico necessário para o cumprimento das legislações vigentes.  

Contudo, tais adversidades não representam obstáculos intransponíveis para a melhoria da 

qualidade da alimentação nas creches, especialmente considerando que as refeições oferecidas no 

ambiente escolar contribuem significativamente para o desenvolvimento biopsicossocial das crianças. 

Além disso, uma alimentação adequada tem impacto direto na qualidade do processo de ensino-

aprendizagem durante o tempo de permanência das crianças na creche (Arqque et al., 2021; Oliveira; 

Messias; Mendes, 2024). 

As limitações deste estudo decorrem de seu delineamento transversal e do número reduzido de 

cardápios disponíveis que atendiam aos critérios de inclusão na ferramenta IQ COSAN. Ainda assim, o 

estudo representa uma contribuição relevante para a compreensão da alimentação escolar infantil e para 
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a análise de como o PNAE, enquanto política pública fundamental, vem sendo implementado em creches 

públicas de diferentes municípios paraenses. 

 
 
Conclusão 

 A avaliação qualitativa dos cardápios elaborados para crianças de zero a três anos, matriculadas 

em creches de oito municípios paraenses, realizada por meio da ferramenta IQ COSAN, revelou que a 

maioria foi classificada na categoria 'precisa de melhorias', sendo apenas um considerado 'inadequado' 

segundo as diretrizes do PNAE. Observou-se a presença de frutas in natura, alimentos dos grupos do 

feijão e do leite, além de alimentos ultraprocessados. Por outro lado, identificou-se uma baixa frequência 

de alimentos da sociobiodiversidade e de produtos regionais, evidenciando limitações na promoção de 

uma alimentação culturalmente adequada e diversificada. 

Os achados deste estudo sugerem que a avaliação dos cardápios oferecidos em creches, ao 

considerar os alimentos regionais e da sociobiodiversidade, abrange não somente aspectos biológicos e 

nutricionais, mas também dimensões relacionadas à educação alimentar e a valorização da identidade 

cultural-alimentar.  
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